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APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PRETENSÃO  DEDUZIDA  CONTRA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DIVERSA DAQUELA COM QUEM
FORA ASSINADO O CONTRATO. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. EXTINÇÃO DA DEMANDA,
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CPC, ART. 485, VI. REFORMA
DA SENTENÇA. APELAÇÃO PREJUDICADA. 

“A  legitimidade  ad  causam  exsurge,  em  regra,  da  identidade
subjetiva  entre  a  relação  de  direito  material  e  a  de  direito
processual, e, por isso, sua ausência acarreta a extinção do processo
sem resolução do mérito, por carência de ação, de sorte que não se
trata  de formalidade que pode ceder  em função dos escopos do
processo, em homenagem à instrumentalidade, mas de regra cujo
descumprimento fulmina o próprio processo”.1 Tendo a demanda
sido  proposta  em  desfavor  de  instituição  financeira  diversa
daquela com que fora firmado o contrato objeto da impugnação, o
reconhecimento da ilegitimidade passiva e a extinção do feito são
medidas que se impõem, na forma do art. 458, VI, do CPC.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade, reconhecer,  de ofício,  a  ilegitimidade do Itauleasing S/A para figurar no
polo passivo da demanda e julgar prejudicado o apelo,  nos termos do voto do relator,
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 256.

1 (EREsp 1292983/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2013)



Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  contra  sentença  que  julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados na ação revisional de contrato proposta
por apelo interposto por Ivaldo Gomes de Sena em desfavor d Banco Itauleasing S. A. .

Na  sentença,  a  magistrada condenou  o  promovido  à  revisão
contratual, aplicando-se juros remuneratórios de 12% a.a. (doze por cento ao ano), tem em
vista a ausência de contato nos autos, impedindo a apuração dos juros reais aplicados.
Para além disso, reconheceu a abusividade da cobrança relativa às Tarifas de Abertura de
Crédito e de Emissão de Carnê. Determinou a devolução, de forma simples, do que fora
cobrado indevidamente.

Inconformado, recorre o promovido defendendo a legalidade: 1. Da
TAC e TEC; 2. da cobrança de comissão de permanência; e 3. da capitalização de juros. Ao
final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de julgar improcedente a pretensão.

Contrarrazões pleiteando o desprovimento do recurso.

Compulsando-se os autos,  observa-se que a demanda foi proposta
em desfavor do Banco Itauleasing S. A, embora toda a documentação acostada aos autos
refira-se a contrato entabulado entre o autor e o Banco Volkswagen (fls. 15/19).

Para  além disso,  observa-se  que,  em petição  encartada  à  fl.  37,  o
promovente tentou corrigir o polo passivo da lide, indicando que a demanda, em verdade,
foi proposta em desfavor do Banco Volkswagen e não contra o Banco Itauleasing S. A.

Intimadas  as  partes  para  falarem  sobre  a  temática  posta,  ambas
quedaram-se silentes.

O Ministério Público não opinou sobre o litígio.

É o relatório.

VOTO

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em desate,
cumpre  adiantar  que  a  recorrente  é  parte  ilegítima  para  figurar  no  polo  passivo  da
demanda,  eis  que a relação jurídica narrada na inicial  e as  provas coligidas  aos autos
apontam que o contrato fora firmado com o Banco Volkswagen S.A., não com o banco
recorrente, Itauleasing S. A.

Com  efeito,  não  apenas  a  narrativa  feita  na  inicial,  mas  os
documentos que a acompanharam (salvo a cópia do documento do veículo, que está em
nome de outra pessoa – fl. 17) apontam que o contrato objeto da impugnação fora firmado



com o Banco Volkswagen. Para além disso, a notificação extrajudicial juntada à fl.  183,
expedida por essa última instituição financeira, com os dados do contrato relativos aos
documentos  que instruíram a inicial,  apenas  confirma que não existiu  contrato  com o
Banco  Itauleasing S. A.

Em reforço a tese ora sustentada, o próprio autor recorrido tentou
corrigir  o  polo  passivo  da  demanda,  quando,  na  petição  de  fl.  37,  apontando  que  a
instituição com quem desejava litigar era o Banco Volkswagen S. A.

Acerca da legitimidade para agir em juízo, ressalto que se trata de
uma das condições da ação, que deve ser investigada no elemento subjetivo da demanda,
sendo  necessário  que  os  sujeitos  estejam  em  determinada  situação  jurídica,  que  lhes
autorize a conduzir o processo em que se discuta a relação jurídica deduzida no litígio.
Sobre o tema, lição de Fredie Didier Jr.: 

“A legitimidade para agir (ad causam petendi ou ad agendum) é
condição da ação que se precisa investigar no elemento subjetivo
da  demanda:  os  sujeitos.  Não  basta  que  se  preencham  os
'pressupostos processuais' subjetivos para que a parte possa atuar
regularmente  em  juízo.  É  necessário,  ainda,  que  os  sujeitos  da
demanda  estejam  em  determinada  situação  jurídica  que  lhes
autorize a conduzir o processo em que se discuta aquela relação
jurídica  de  direito  material  deduzida  em  juízo.  É  a  'pertinência
subjetiva da ação', segundo definição doutrinária. 

A esse poder, conferido pela lei, dá-se o nome de legitimidade 'ad
causam'  ou capacidade de  conduzir  o  processo.  Parte  legítima é
aquela  que  se  encontra  em  posição  processual  (autor  ou  réu)
coincidente  com  a  situação  legitimadora,  'decorrente  de  certa
previsão legal, relativamente àquela pessoa e perante o respectivo
objeto litigioso'. Para exemplificar: se alguém pretende obter uma
indenização de outrem, é necessário que o autor seja aquele que
está na posição jurídica de vantagem e o réu seja o responsável, ao
menos em tese, pelo dever de indenizar. (...)” (in “Curso de Direito
Processual  Civil:  Teoria  Geral  do  Processo  e  Processo  de
Conhecimento”, Vol. 1, 11ª edição, Ed. JusPODIVM, p. 186). 

Como se vê, a legitimidade para a causa deve ser aferida diante do
objeto  litigioso,  da  situação  discutida  no  processo  que  concede  ou  não  o  atributo  da
legitimidade  às  partes  litigantes  (autor  e  réu).  Portanto,  tem-se  legitimidade  ou  não,
sempre à luz de uma determinada situação. 

No  caso,  a  relação  jurídica  existente  entre  as  partes  não  restou
comprovada, uma vez que os documentos apresentados demonstram que o contrato fora



firmado com outra instituição bancária. Assim sendo, configura-se, in casu, a ausência de
legitimatio ad causam do réu, que se constitui em condição da ação, impondo-se a extinção
do feito. Nesse sentido precedentes do STJ:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS
MORAIS  SOFRIDOS  PELOS  HERDEIROS  EM  VIRTUDE  DA
MORTE  DO  PAI.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  ESPÓLIO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  EXAME  DO  MÉRITO.
INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. NÃO APLICÁVEL À
ESPÉCIE.  1.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  entendimento  no
sentido de que o espólio não tem legitimidade para ajuizar ação de
compensação  dos  danos  morais  sofridos  pelos  herdeiros,  em
virtude  do  falecimento  do  pai.  2.  A  legitimidade  ad  causam
exsurge,  em  regra,  da  identidade  subjetiva  entre  a  relação  de
direito material e a de direito processual, e, por isso, sua ausência
acarreta  a  extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito,  por
carência de ação, de sorte que não se trata de formalidade que pode
ceder  em  função  dos  escopos  do  processo,  em  homenagem  à
instrumentalidade, mas de regra cujo descumprimento fulmina o
próprio processo. 3. Embargos de divergência no recurso especial
conhecidos e providos.  (EREsp 1292983/AL, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2013)

Expostas estas considerações,  reconheço, de ofício, a ilegitimidade
do Itauleasing S. A. para figurar no polo passivo da demanda, reformando a sentença
para extinguir o feito, sem resolução do mérito, tal como autoriza o art. 485, VI, do CPC.
Prejudicada a apelação. Custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento)
sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º, do CPC), por conta do autor. Considerando
que o autor litiga sob o benefício da justiça gratuita, a exigibilidade das referidas verbas
fica suspensa, na forma do art. 98, § 3º, do CPC. É como voto. 

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade, reconhecer,  de  ofício,  a
ilegitimidade  do  Itauleasing  S/A para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda  e  julgar
prejudicado o apelo nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo.
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Marilene  de  Lima  Campos  de



Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 07 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 08 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                         Relator


